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Apresentação

Este ano o Brasil estará refletindo os 10 anos de implementação da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS. O país se mobiliza por meio dos Conselhos Estaduais e Municipais de Assistência Social, para avaliar o que foi e está sendo feito em nome dessa avançada legislação. A Lei 8742/93, garante a Assistência Social como política pública de direito do cidadão e dever do Estado, sob a égide de princípios que apontam, dentre outros, a supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica, universalização dos direitos sociais, respeito à dignidade do cidadão à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, convivência familiar e comunitária, sem discriminação de qualquer natureza, e assim, definitivamente, dar um basta as políticas assistencialistas que reforçam um sistema de desigualdade social. É preciso radicalizar para consolidar o processo de descentralização e municipalização, da assistência social. É nos municípios que é possível uma verdadeira integração de políticas públicas, com a sempre valiosa parceria das organizações não governamentais, visando o efetivo controle social. A IV Conferência Estadual de Assistência Social é uma excelente oportunidade de discutir estas questões e pôr em prática um diálogo aberto, generoso, participativo e conseqüente e assim levar a contribuição paulista a todo o país, no anseio de somar esforços e facilitar a implementação das políticas de inclusão social.

Socializemos esta importante legislação, sejamos facilitadores do processo de conscientização da sociedade, para o exercício pleno de sua cidadania enaltecendo a ética e o discernimento na atuação junto aos conselhos de assistência social, para que tenham participação pró-ativa na elaboração e fiscalização de planos da política pública de assistência social.
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Eixos

“Assistência Social como política de inclusão: 
uma nova agenda para a cidadania 10 anos de LOAS”

Concepção da Política Assistência Social: 

conceber a política para realizar o direito.

Gestão e Organização Planejar localmente para

 descentralizar e democratizar o direito.

Financiamento Assegurar recursos para

garantir a política

Controle Social Mobilização e participação

como estratégia para fortalecer o controle social

PROGRAMAÇÃO
	8h00 às 10h30
	Recepção e credenciamento dos participantes

	9h30 às 10h
	Abertura solene

	10h00 às 10h30
	Orientações sobre os trabalhos do dia

	10h30 às 11h
	Aprovação do regimento interno

	11h00 às 12h30
	Discussão e votação dos textos consolidados das Conferências Regionais – I parte

	12h30 às 13h30
	Intervalo de almoço

	13h30 às 15h30
	Discussão e votação dos textos consolidados das Conferências Regionais – II Parte

	15h30
	Eleição dos Delegados à IV Conferência Nacional

	17h30
	Proclamação dos delegados eleitos à Conferência Nacional

	18h00
	Encerramento


PROPOSTA DE REGIMENTO INTERNO
CAPÍTULO I
Da Conferência

Artigo 1º - A IV Conferência Estadual de Assistência Social, realizar-se-á no dia 29 de outubro de 2003, no Campus da Universidade Mackenzie, Teatro Rui Barbosa, situado à Rua Itambé, nº 45 – Higienópolis – São Paulo.

Artigo 2º - O objetivo geral da IV Conferência Estadual de Assistência Social, será promover uma avaliação destes 10 anos de regulamentação da Assistência Social como direito e analisar a implementação da Lei nº 8.742/93 – Lei Orgânica de Assistência Social -,LOAS, por meio de debate propositivo, visando apresentar uma efetiva política de inclusão.

Artigo 3º - A IV Conferência Estadual de Assistência Social, tem como tema central “Assistência Social como política de inclusão: compromisso com os 10 anos de LOAS”, com os seguintes eixos temáticos:
I – Concepção da Política

II – Gestão e Organização

III – Financiamento

IV – Controle Social

Artigo 4º - A pauta dos trabalhos da IV Conferência Estadual de Assistência Social deverá cumprir as seguintes etapas:

	8h às 10h30 


	recepção e credenciamento dos participantes;

	9h30 às 10h


	solenidade de abertura

	10h às 10h30


	orientações sobre os trabalhos

	10h30 às 11h


	aprovação do regimento interno

	11h às 12h30


	discussão e votação dos textos consolidados das Conferências Regionais – Parte I

	12h30  às 13h30
	intervalo de almoço

	13h30 às 15h30
	discussão e votação dos textos consolidados das Conferências Regionais – Parte II

	15h30
	eleição dos delegados à IV Conferência Nacional;

	17h30
	proclamação dos delegados eleitos à Conferência Nacional

	18h
	encerramento previsto


CAPÍTULO II

Dos participantes

Artigo 5º - são participantes da IV Conferência Estadual de Assistência social

I – delegados

II – convidados

Artigo 6º - Serão credenciados como delegados os 380 (trezentos e oitenta) representantes eleitos nas Conferências Regionais, bem como os 24 (vinte e quatro) Conselheiros Estaduais titulares, totalizando 404 (quatrocentos e quatro) delegados, aos quais serão garantidos o direito de voz e voto nos trabalhos da IV Conferência Estadual.

Parágrafo primeiro – Os delegados deverão apresentar documentos de identidade no ato do credenciamento.

Parágrafo segundo – O credenciamento dos delegados somente será realizado no dia 29 de outubro, no local do evento conforme Artigo 4º.

Parágrafo terceiro – Para efeito deste Regimento, a Conferência da Capital será considerada de caráter Regional.

Artigo 7º - Somente os delegados credenciados poderão votar e serem votados na eleição para Delegados a IV Conferência Nacional de Assistência Social.

Artigo 8º - Serão considerados como convidados os demais participantes da Conferência.

CAPÍTULO III

Da mesa diretora

Artigo 9º - A IV Conferência Estadual de Assistência Social será coordenada por uma Mesa Diretora designada pela Comissão Organizadora sendo responsável pela condução dos trabalhos.

Parágrafo único: A mesa Diretora será composta por 1 (um) presidente, 1 (um) vice-presidente, 2 (dois) secretários, escolhidos dentre os Conselheiros do CONSEAS-SP.
Artigo 10º - A mesa diretora compete dirigir os trabalhos e resolver as questões de ordem que lhe forem submetidas e redação final dos textos aprovados pelos Delegados.

Artigo 11º - A Mesa Diretora contará com assessoria técnica para acompanhamento dos trabalhos e redação final dos textos aprovados pelos Delegados.

CAPÍTULO IV

Dos delegados à IV Conferência Nacional

Artigo 12º - O número definido pelo Conselho Nacional de Assistência Social CNAS para o Estado de São Paulo é de 72 (setenta e dois) representantes, respeitados os critérios de paridade entre o poder público e a sociedade civil, conforme as normas deste capítulo.

Parágrafo único: entende-se, segundo o artigo 17, inciso I da LOAS, como representante do poder público: representantes governamentais do Estado e Municípios; como representantes da sociedade civil: usuários, entidades e organização de assistência social e trabalhadores do setor.
Artigo 13º - Os delegados e seus respectivos suplentes à IV Conferência Nacional de Assistência Social, serão escolhidos entre os representantes das 04 (quatro) Macro Regionais  e representantes do Conselho Estadual de Assistência Social – CONSEAS-SP (anexo 1)

Artigo 14º - Dentro das 04 (quatro) Macro regiões, cada delegado eleito em sua regional deverá votar somente em um candidato a delegado à Conferência Nacional.

Parágrafo primeiro: Em caso de empate, a escolha do delegado recairá sobre o de maior idade, devidamente comprovado através de documento de identificação.

Parágrafo segundo: Os delegados da sociedade civil votarão entre si na escolha de seus respectivos representantes à Conferência Nacional o mesmo acontecendo com os representantes do poder público.

Artigo 15 – A representação do Conselho Estadual de Assistência Social – CONSEAS-SP será de 5 (cinco) representantes da sociedade civil e de 5 (cinco) representantes do poder público, eleitos em reunião ordinária.

CAPÍTULO V

Da plenária

Artigo 16º - A Plenária é a instância máxima e soberana da IV Conferência, sendo de sua competência votar os textos consolidados apresentados pela Mesa Diretora, bem como seus destaques, restringindo-se ao Documento Base para a IV Conferência Estadual.

Parágrafo único: A Plenária é composta pelos 404 (quatrocentos e quatro) delegados credenciados.

Artigo 17 – Após a leitura dos textos consolidados de cada eixo, os destaques deverão ser apresentados por intermédio de delegados credenciados que terá o tempo de 2 (dois) minutos, para esclarecer o destaque.

Parágrafo primeiro: Caso a Plenária solicite novos esclarecimentos, será concedido ao delegado propositor tempo de até 2 (dois) minutos.

Parágrafo segundo: A Mesa julgará a necessidade ou não de conceder novos prazos para réplica ou tréplica, observado tempo de 2 (dois) minutos.

Parágrafo terceiro: A Mesa colocará em votação os destaques, sendo considerados aprovados dos destaques que obtiverem a maioria simples dos votos dos delegados presentes.

Artigo 18º - Quando o destaque e ou o texto consolidado estiver em votação, não serão admitidas questões de ordem.

Parágrafo primeiro: A votação do destaque ou os textos consolidados, submetidas à Plenária, realizar-se-á somente pelos Delegados, por meio de levantamento dos respectivos crachás destinados à votação.

Parágrafo segundo: Os destaques aprovados ou rejeitados não voltarão a ser discutidos.
Parágrafo terceiro: Os textos consolidados que não forem objetos de destaque considerar-se-ão aprovados por unanimidade pela Plenária.

Artigo 19 – As moções elaboradas deverão ser encaminhadas à Mesa Diretora até às 15 horas, com o mínimo de 40 (quarenta)  assinaturas por moção dos delegados credenciados, com respectivos RGs, nomes legíveis, Região/Município, para que possam integrar a “Carta de São Paulo”.

Parágrafo único: Ao final dos trabalhos caso haja solicitação da Plenária, as moções apresentadas na forma do caput, serão lidas para conhecimento de todos.

CAPÍTULO VI

Dos trabalhos

Artigo 20º - O Documento Base para a IV Conferência, contendo todas as proposituras e moções apresentadas pelas Conferências Regionais, deverá ser distribuídos aos delegados presentes para que possam conhecer a base dos textos consolidados, a serem votados, devendo fazer parte integrante da “Carta de São Paulo”.

Parágrafo único: O referido documento contém as proposituras agrupadas por tema dentro de cada eixo e identifica a quantidade de Conferências Regionais em que o tema foi considerado relevante e o número de proposituras apresentadas.

Artigo 21º - Consideram-se temas prioritários aqueles classificados entre os 5 (cinco) primeiros em mais de um eixo. Os textos consolidados dos temas prioritários serão os primeiros a serem submetidos à votação da Plenária, e caso aprovados constarão da “Carta de São Paulo” como temas relevantes.

Artigo 22º - Após a identificação dos primeiros 5 (cinco) temas de cada eixo, excluídos os temas prioritários, que apareceram em maior número de Regionais, a mesa diretora em conformidade com o artigo 4º, fará leitura de textos contendo a consolidação das proposituras por tema.
Parágrafo único: Quando houver empate na quantidade de Regionais por tema dentro do mesmo eixo, a Plenária decidirá primeiramente quais temas deverão ser classificados até o 5º lugar.

CAPÍTULO VII

Disposições Gerais

Artigo 23º - Os delegados eleitos na Conferência Estadual, assumem o compromisso de participarem de 2 (duas) reuniões preparatórias a serem agendadas pelo CONSEAS-SP, em sua sede.

Artigo 24º - O Conselho Estadual de Assistência Social – CONSEAS-SP terá responsabilidade de consolidar as propostas aprovadas, substanciando o relatório síntese da IV Conferência Estadual de Assistência Social do Estado de São Paulo “Carta de São Paulo” para a IV Conferência Nacional de Assistência Social, Brasília – DF.

Artigo 25º - A Mesa Diretora resolverá os casos omissos não contemplados pelas disposições deste Regimento Interno.

São Paulo, outubro de 2003.

CARTA DE SÃO PAULO – 29 de outubro de 2003

I. Considerações Introdutórias

O Estado de São Paulo, por intermédio do Conselho Estadual de Assistência Social – CONSEAS-SP, Conselhos Municipais de Assistência Social – CMAS e Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS, órgão Gestor da Política de Assistência Social do Governo do Estado de São Paulo, mobilizaram-se no período de Maio à Outubro de 2003, para organização e realização de 477 Conferências Municipais, Micro Regionais e 23 Conferências Regionais, mobilizando 25.559 pessoas, representando 517 municípios, o equivalente a um percentual de 80,15% das cidades do Estado de São Paulo. Foram eleitos para participar da IV Conferência Estadual, 380 delegados do poder público e da sociedade civil e 24 Conselheiros Estaduais Titulares, perfazendo o total de 404 delegados, de representatividade paritária.

A realização da IV Conferência Estadual de Assistência Social ocorreu no dia 29 de outubro de 2003, em que estiveram presentes 660 pessoas, dentre as quais 29 Conselheiros Estaduais, 178 delegados da sociedade civil e 157 delegados do poder público, representando 320 municípios e compondo um total de 89, 71% de delegados eleitos presentes à Conferência.

O documento aprovado pela IV Conferência Estadual apresenta algumas inovações formais. Em primeiro lugar, as proposituras foram discutidas e aprovadas sob a forma de pequenos textos propositivos, permitindo-se dar maior clareza e organicidade às propostas e evitando repetições desnecessárias. Tais textos são apresentados no marco dos temas mais recorrentes no conjunto de proposituras presentes em cada Eixo, dando destaque às matérias de maior importância ao Estado.

Em termos de ordenação, os textos aprovados organizam-se em 5 subdivisões: os Eixos Concepção de Política, Organização e Gestão, Financiamento e Controle Social, e a subdivisão “Temas prioritários”, que engloba temáticas de extrema relevância ao Estado e que perpassam os fundamentos dos quatro Eixos citados.

Ao final, estão listadas as três moções apresentadas e aprovadas pela plenária da IV Conferência Estadual.

Dois anexos integram ainda o presente documento:

1. o conjunto de proposituras e moções aprovadas pelas 23 Conferências Regionais de Assistência Social, divididas por Eixos e temas e ordenadas pela recorrência que cada tema foi tratado nas Conferências e,

2. o demonstrativo atualizado das Conferências Municipais e Regionais de Assistência Social realizadas no Estado de São Paulo.

Seguem, portanto, as propostas ratificadas e aprovadas pela IV Conferência Estadual de Assistencial de São Paulo, na forma de “Carta de São Paulo”.

II Temas Prioritários

1. da Intersetorialidade e Integração

Presente em todos os eixos, a necessidade de reforçar e quando não criar, efetiva intersetorialidade na concepção das políticas sociais e de integração na sua execução sendo um dos temas mais levantados. Dentre outros, obriga-se à criação de mecanismos efetivos que garantam a intersetorialidade, a articulação entre as políticas e os atores institucionais envolvidos, bem como o estímulo às ações na esfera de governo e sociedade civil quanto à integração das diversas áreas de Políticas Sociais, compondo uma Rede de Proteção Social efetiva. Garantir ainda a autonomia no trabalho social, articulado-se nas três esferas de Governo, integrando as demais políticas e a sociedade civil é também fundamental.

É urgente ainda a elaboração dos Planos Plurianuais de Assistência Social, com a participação de outros setores envolvidos no desenvolvimento e implantação de políticas públicas, bem como a integração dos diversos projetos direcionados para o mesmo fim (segmentos) hoje existentes em todas as esferas de Governo, seja no âmbito Federal, Estadual e Municipal, incluindo-se ainda as Organizações Não Governamentais, além dos que são desenvolvidos isoladamente, sobrepondo ações e recursos.

No que diz respeito aos Conselhos de Assistência Social, há que se estabelecer a maior aproximação entre os conselhos das três esferas, assim como a maior interação entre os conselhos municipais de diferentes setores sociais, quer sejam deliberativos, quer sejam consultivos. Neste particular, a criação de espaços conjuntos para abrigar os diversos conselhos, dentre outros indicadores positivos, permitiria um maior entrosamento e avanço das discussões de políticas públicas, inclusive com a otimização e a economia de recursos. Criar uma câmara inter-conselhos, com representantes da sociedade civil e poder público, objetivando trabalho conjunto nos aspectos que envolvam os respectivos conselhos, monitoramento e avaliação de ações afins. Para alcançar tais níveis mais profundos de intersetorialidade e de integração, propõe-se a realização de eventos regionais e de reuniões conjuntas, como de Fóruns de Assistência Social.

Acrescentam-se demais proposituras com finalidades específicas:

1. agilizar a comunicação dos Conselhos nas três esferas de governo, partindo do Conselho Nacional para os demais, em tempo hábil e com prazo dilatado de forma que as conferenciais, fóruns e demais eventos tenham tempo para serem mais divulgados e bem estruturados;

2. atuação conjunto dos Conselhos Nacional, Estadual e Municipais de Assistência Social, visando obter a definição clara dos critérios de repasse de recursos do FUNDEF para a educação inclusiva e processo de inclusão de Centros de Educação Infantil/Creche nos Municípios, através de gestões junto ao Ministério da Educação e Conselhos Estaduais e Municipais de Educação.

3. criação de Fóruns Regionais de Assistência Social como canais efetivos e continuados de comunicação, articulação e pactuação com as esferas Estadual e Federal, visando definir e defender o conjunto das necessidades da população demandatária da política de Assistência Social da região, flexibilizando o caráter das ações emergenciais e selecionando efetivamente serviços e programas essenciais à realidade local dos municípios do Estado de São Paulo.

2. Do Benefício de Prestação Continuada

Reavaliar os critérios de concessão do BPC, especialmente para Pessoas com Deficiência – PPD, para que sejam concedidos não só com base na avaliação médica, que representa apenas o seu diagnóstico clínico, mas agregando-se os indicadores de avaliação social como uma prevalência, de modo que a concessão do Benefício seja ampliada aos PPD’s permitindo ainda que se conceda mais de um benefício por família nos casos em que o relatório social se justifique.

Reduzir a idade de 67 para 65 anos, no Benefício de Prestação Continuada, com redução gradativa até 60 anos no ano de 2005, buscando obediência à Lei nº 8842/94, que institui a Política Nacional do Idoso, e adotando como estratégia de inclusão desta proposição no Projeto de Lei que tramita no Congresso (readequar em conformidade com os dispositivos do já aprovado Estatuto do Idoso).

Alterar o artigo 20, parágrafo 3º da LOAS que estabelece o valor per capta para inclusão no BPC de inferior a um quarto (1/4) do salário mínimo para 1 (um) salário mínimo, exigindo-se que o BPC não tenha limites de beneficiários por família, não considerando no cômputo de cálculo da renda outro benefício já concedido a algum membro da família e possibilitando que mais de um membro tenha acesso ao benefício.

Ampliar a cobertura do BPC para aos casos de enfermidades crônicas, sem restrição de idade, que impeçam a atividade laboral, além dos portadores de HIV. Para isso, é necessário garantir em normas e procedimentos do INSS a formação de uma equipe multiprofissional capacidade para análise médica e social da concessão de Benefício de Prestação Continuada.

Garantir que a concessão e a revisão do BPC sejam de responsabilidade do órgão gestor da Assistência Social do município e que a execução do BPC pelo município se dê por intermédio do Ministério da Assistência Social, devendo o governo federal repassar com agilidade aos FMAS os recursos para o pagamento o BPC locados.

3. Da Autonomia e Fortalecimento do Nível Municipal

Garantir que as instâncias Nacional, Estadual e Municipal respeitem os Planos Municipais de Assistência Social quando da formulação da Política de Atendimento da Assistência Social. Além disso, Programas e Projetos devem ser elaborados conforme a realidade do município, contemplando o Plano Municipal, aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS e não o recurso já estipulado pelo Estado que não atende à realidade  local, evitando-se verbas “carimbadas”.

Promover, ao mesmo tempo, a autonomia dos municípios para:

1. a coordenação e execução da Política de Assistência Social de acordo com o Plano Plurianual Municipal;

2. a elaboração e priorização de programas e,

3. a organização de redes de assistência social e gestão dos recursos das outras esferas, através da modalidade de Fundo a Fundo, segundo a realidade das demandas locais, apontadas no Mapa de Exclusão e Inclusão Social dos diagnósticos municipais.

Fortalecer os Municípios para gerir e destinar os recursos provenientes das esferas Estadual/Federal para projetos sociais de forma autônoma, deliberados e fiscalizados pelos conselhos para trabalhar dentro das realidades de cada município. Encaminhar antecipadamente aos municípios uma agenda mínima dos órgãos Estadual e Federal, visando garantir tempo hábil para análise dos convênios e outros documentos.

As transferências dos Fundos Nacional e Estadual, a título de financiamento e co-financiamento, não devem ser vinculadas a programas, projetos e serviços, ficando os Conselhos responsáveis pela definição dos critérios de per capta e destinatários, de acordo coma realidade e necessidades locais, para que venha a ocorrer de fato o processo de municipalização e descentralização.

Constituir, detalhar e articular o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) com atribuições e competências claras dos três níveis de governo e fontes e formas de financiamento,com a participação e aprovação dos respectivos conselhos.

4. Da Capacitação de Conselheiros e Gestores

Garantir a elaboração e implementação de uma Política Nacional de Capacitação Continuada para Conselheiros, prestadores de serviços, usuários e Tribunais de Contas nas três esferas de Governo, sendo financiada com recursos dos Fundos Municipais, Estadual e Federal, elaborada em conjunto com os conselhos das três esferas e Universidades, executada de forma descentralizada e regionalizada e envolvendo o Ministério Público.

Tal capacitação deve estar voltada:

I. à formação de agentes multiplicadores na efetivação da Política Pública de Assistência Social

II. à realização de monitoramento e avaliação objetivando a eficiência dos planos de Assistência Social e,

III. à qualificação dos Conselhos estadual e municipal para terem condições de avaliar a eficiência e eficácia dos programas/projetos.

Tal capacitação teria dentre outros objetivos:

I. reforçar a capacidade institucional dos conselhos;

II. reforçar sua autonomia e,

III. prover os conselheiros do conhecimento necessário para deliberar sobre monitoramento de programas, prestação de contas, aspectos contábeis, aspectos jurídicos etc.

III – Eixo Concepção de Política

1. Dos Direitos e Garantias dos Usuários da Assistência

A política de Assistência Social é uma política pública de seguridade social, com caráter de universalidade.

Garantir serviços de proteção social a: crianças, adolescentes, jovens, famílias, populações indígenas, mulheres, população em situação de rua, idosos e pessoas com deficiências, com garantia de acessibilidade universal e inclusão social, conforme legislação pertinente de cada segmento.

Constitui-se como política de inclusão social a partir do reconhecimento público da legitimidade das demandas de seus usuários como espaço de ampliação de seu protagonismo, em contraposição à discriminação e à subalternidade econômica e política em que vive grande parte da população brasileira.

É um direito do cidadão, considerando a primazia da responsabilidade do Estado. Assim, cabe-lhe prover um conjunto de seguranças que cubram, reduzam ou previnam riscos e vulnerabilidades sociais.

Falar em direitos é falar em cidadania. Implica em romper com a cultura do assistencialismo, do favoritismo, do clientelismo. Supõe a construção de uma nova cultura, desde sua concepção até sua implementação e nas práxis dos atores.

2. Da Filantropia e Assistência Social

Avançar na construção de parcerias, de normas e critérios de fixação da política de Assistência Social realizada por intermédio de organizações não-governamentais de interesse público (artigos 1º, 2º, 3º, 6º e 7º da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS).

IV. Eixo Organização e Gestão

1 – Do Diagnóstico da Realidade Social

A implantação de Política de Assistência Social deve respeitar os Planos Municipais, Estaduais e Federal de Assistência Social, que, por sua vez, deve contemplar o diagnóstico de mapeamento da realidade social, a implantação de cadastro dos atendidos e a criação de mecanismos de divulgação e avaliação dos serviços.

Quanto à operacionalização do diagnóstico social, propõe-se o estabelecimento de cooperação técnica e financeira nas esferas Municipal/Estadual/Federal para efetivação de pesquisas sócio-econômicas e a implantação locais, regionais, estaduais e federal, com monitoramento e avaliação da inclusão social como sistemática de integração das políticas públicas.

Os Planos Municipais, Estaduais e Federal da Assistência Social devem conter estudos e análises da realidade social em seu âmbito, diretrizes estratégicas, metas e os meios necessários a sua implementação.

Para elaboração do estudo da realidade social, propõe-se:

1. Censos específicos;

2. Identificação, cadastramento e manutenção de banco de dados de organizações/entidades de Assistência Social e afins;

3. Elaboração do Mapa de Exclusão e Inclusão Social nos níveis Municipal, Estadual e Federal, de forma a subsidiar os financiamentos destinados à Política de Assistência Social;

4. Mapeamento das redes locais e regionais de serviços;

5. Realização de estudos específicos para mapeamento dos Bolsões de Pobreza.

2. Da Divulgação da Política/Ações/Projetos/Programa Sociais

Ampliar e implementar a divulgação dos critérios de acesso, ingresso, permanência e exclusão dos programas das três esferas de governo, com criação de canais de maior divulgação e informação sobre os serviços, legislação e políticas públicas, tais como guias, manuais e subsídios dos serviços atualizados e de fácil acesso. Em específico, exige-se a elaboração de uma cartilha pelo CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social, em que os programas de âmbito Federal sejam explicados.

Garantir, em forma de Lei, a divulgação da execução do Plano de Assistência Social nas três esferas de governo.

3. Do Fortalecimento da Gestão

garantir que a gestão da Assistência Social, seja feita através de órgão gestor municipal específico, criado por lei, que tenha gestão independente de outras secretarias, com comando único das ações devidamente aprovadas pelos conselhos municipais.

Tal Órgão deve dispor de estrutura mínima necessária à Gestão da política de Assistência Social, assegurando a descentralização com a criação do Órgão como Unidade de Despesa e fazendo cumprir o que determina a LOAS quanto à descentralização automática como política social estruturada e reordenada.

Além da necessidade de autonomia e estrutura física e financeira, é fundamental que o órgão gestor seja composto por gestores com qualificação na área de Assistência Social nas três esferas de governo, garantindo que tal órgão tenha o mesmo nível de importância das demais políticas públicas.

1. Da Participação da sociedade civil, dos usuários, dos trabalhadores da Assistência Social e de outros órgãos na formulação e acompanhamento das ações da Assistência Social

Vários níveis de participação da sociedade na Política de Assistência Social são propostos. Em um plano mais geral, enfatiza-se a necessidade da mobilização e integração de entidades e movimentos populares da sociedade civil para que haja maior pressão na estruturação da LOAS nas três esferas de governo.

Tal organização da sociedade civil resultaria na:

I. necessidade de organização do poder público;

II. pressão para que os Conselhos tenham uma funcionalidade mais abrangente e,

III. participação mais integrada no planejamento de ações relacionadas às necessidades locais.

Propiciar no campo das ações desenvolvidas pela Rede de Proteção Social, a promoção, estímulo e financiamento da participação da sociedade civil organizada nos programas, projetos e serviços, em todas as suas fases (planejamento, execução e avaliação) e, através do estabelecimento e fortalecimento dos Fóruns, promover a ampla divulgação dos canais de participação popular e divulgação dos direitos estabelecidos na Lei Orgânica de Assistência Social, que uma vez estabelecidos, facilitariam a criação de programas intersetoriais com o objetivo de atender a família integralmente.

Exige-se ainda em um plano mais específico, propiciar condições materiais e financeiras à participação do usuário nos Conselhos Municipais da Assistência Social.

5. Da Ampliação de Metas

Articular esforços para o aumento de cobertura das políticas de proteção social para os diversos segmentos de vulnerabilidade e risco, dando ênfase aos programas de complementação de renda, a partir do aumento do número de vagas para programas sociais, a fim de atender a demanda reprimida.

Acoplar todos os programas de transferência de renda a um trabalho sócio-educativo, com a finalidade de aumentar a autonomia de quem recebe o benefício.

V. Eixo Financiamento

1. Da vinculação constitucional de receitas para a Assistência Social

Assegurar receita vinculada para o financiamento da Assistência Social. E conformidade com tal premissa está o avanço na aprovação do Projeto de Emenda Constitucional, PEC – 431/2001, que assegura o mínimo de 5% do orçamento de seguridade social, para além dos recursos destinados ao BPC e 5% dos orçamentos dos Estados, dos municípios e do Distrito Federal, alocando-os nos Fundos de Assistência Social, devidamente aprovados nos Conselhos das três esferas de governo.

Propor nas três esferas de governo que as emendas parlamentares pertinentes aos fundos de assistência social não sejam destinadas a uma organização social específica e sim aos fundos, para que sejam realocados a partir dos planos de assistência social aprovados.

2. Da Destinação, Acompanhamento e Avaliação da Aplicação dos Recursos para benefícios eventuais, programas, projetos, ações e outros

Exigir a definição nacional dos mínimos sociais, normatizando os padrões mínimos que devem ser garantidos pelos serviços de ação continuada, visando o caráter emancipatório da população usuária e que acompanhem os diagnósticos locais (Censos Social, Mapa da Exclusão, etc), características populacionais, geográficas, fluxo da demanda e fluxo dos serviços, de acordo com os Planos Plurianuais Municipais, elaborados e aprovados. Recomendar o uso de indicadores e índices como o Índice de Desenvolvimento Humano – IDH e o Índice de Responsabilidade Social – IPRS e priorizar os municípios com índices mais baixos na destinação de recursos aos projetos de enfrentamento da pobreza.

Assegurar também que todas as ações, projetos, programas, serviços e benefícios financiados pelo Governo Estadual e Federal tenham continuidade enquanto houver demanda, garantindo-se o cumprimento efetivo nos prazos para o repasse da contrapartida das três esferas de governo.

Destinar recursos específicos para:

I. programas e projetos regionalizados conforme estabelecido pela LOAS;

II. fomentar a implantação de cooperativas para geração de renda;

III. revitalização da rede física das entidades assistenciais;

IV. aquisição de material permanente e,

V. municípios com população flutuante.

Assegurar a manutenção dos recursos orçamentários nas três esferas de governo, destinados a programas de atenção à família na sua totalidade, respeitando o plano municipal de assistência social.

O Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS deve ter definido o percentual de recursos para investimento (construção, equipamento, apoio e geração de renda), fiscalizando-se o cumprimento da Lei Orgânica do Município e a aplicação dos recursos repassados para associações/organizações sociais.

Regulamentar os benefícios eventuais previstos no art. 22 da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS.

Regulamentar os benefícios eventuais previstos no art. 22 da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS.

3. Da busca, estabelecimento e vinculação de outras fontes de recursos para a Assistência Social

Criar mecanismos legais que garantam a aplicação de receitas diversas à do orçamento para área de Assistência Social. Várias ações devem compor esta proposta:

1. Iniciativa privada: incentivar a participação da iniciativa privada no co-financiamento da Assistência Social, criando-se uma política de incentivos fiscais para doações de pessoas físicas e jurídicas aos Fundos Nacional, Estadual, e Municipais de Assistência Social.

2. Pedágios: transferir 1% (um por cento) de arrecadação dos pedágios aos Fundos Estaduais e Municipais de Assistência Social;

3. Impostos: viabilizar Projeto de Emenda Constitucional garantindo a obrigatoriedade de retenção de percentual do imposto de renda aos Fundos Municipais de Assistência Social ou dos Direitos da Criança e do Adolescente, cabendo esta opção ao contribuinte. Outra proposta é a criação de cotas assistenciais, usando como instrumentos, diferentes receitas, a saber: 3% do imposto de importação; 5% dos concursos de prognósticos; 3% da parcela de imposto de renda, dentre outras.

4. Do repasse dos recursos

Exigir a transparência nos repasses de recursos dos Fundos de Assistência Social e a garantia de pontualidade, continuidade, regularidade, permanência e cumprimento do cronograma de desembolso, conforme planos de Assistência Social das esferas Municipais, Estaduais e Federal.

Alterar a sistemática de repasse de recursos do FEAS e FNAS, considerando o cronograma de desembolso, antecipando a parcela e rompendo com a prática de ressarcimento das parcelas. Centralizar o enfoque na responsabilidade de financiar parte dos custos das atividades de forma antecipada, garantindo a essência da co-responsabilidade no custeio do Projeto.

5. Dos valores per capita (orçamentários)

Ampliar as metas e os valores per capita destinados ao financiamento dos serviços de ação continuada com correção anual pelo INPC ou outro índice oficial que vier a substituí-lo, mantendo a correção anual com cumprimento rigoroso do cronograma de repasse e simplificação dos procedimentos de prestação de contas dos recursos destinados à Política de Assistência Social. 

Tal atualização de metas e valores deverá propiciar:

I. Garantir os recursos para a manutenção e implementação de programas, projetos e serviços existentes, com base no custo real das ações, anteriormente à implantação de novas propostas;

II. Atender a cada um dos segmentos prioritários da Assistência Social e,

III. Dar aos Conselhos Municipais de Assistência Social a deliberação da aplicação e controle dos recursos.

Definir o Piso de Ação Básica – PAB para a Assistência Social, de forma a assegurar que o co-financiamento seja pautado nesta referência, aos moldes do que ocorre na política de saúde (SUS – Sistema Único de Saúde).

Definir garantias, formas e critérios de acesso dos usuários aos serviços em todas as esferas de governo, e que se estabeleça valores per capita de serviços e programas atrelados a avaliações técnicas.

Foco deve ser dados à família, tanto na definição dos usuários da Assistência Social, como também na questão do aumento da Renda Familiar per capita de ¼ para meio salário mínimo. Demanda-se ainda que o benefício não deva ser considerado como Renda Familiar para famílias que possuam mais de uma pessoa que possa requere-lo.

VI. Controle Social

1. Da Divulgação da Política/Ações/Projetos/Programas Sociais

Divulgar, através dos mais diversos meios de comunicação (imprensa escrita, falada e televisionada, cartilhas, folhetos, informes), as ações/programas/projetos/investimentos da Assistência Social, bem como dos principais órgãos atuantes no setor: governo estadual, municipal, conselhos em seus diferentes níveis, entidades prestadores de serviços, etc. Propõe-se reiteradamente a divulgação das decisões dos conselhos de Assistência Social, bem como da realização do PPA – Plano Plurianual e do acompanhamento dos diversos programas/projetos/ações/benefícios da Assistência Social.

Elaborar e implementar campanhas de sensibilização voltadas para o resgate dos direitos sociais da família, bem como a inclusão social as pessoas com deficiência, além de uma campanha destinada a estimular que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, tomem maior conhecimento da política de Assistência Social. Exigir a divulgação das liberações das Conferenciais Estaduais e Municipais de Assistência Social.

2. Do acompanhamento, fiscalização, monitoramento e avaliação das ações da Assistência Social e dos órgãos e entidades intervenientes

Estabelecer mecanismos e espaços voltados para o acompanhamento, a fiscalização, o monitoramento e a avaliação dos componentes institucionais e programáticos da Política de Assistência Social.

Garantir que os Conselhos Nacional e Estadual encaminhem aos municípios documentos e textos com os resultados das Conferências Estaduais e Federal de Assistência Social para discussão, avaliação e controle de resultados.

Garantir que os Conselhos viabilizem encontros anuais para discussão da Política de Assistência Social, considerando as deliberações das conferêenciais.

Exigir a normatização e padronização na fiscalização das associações/organizações sociais e também dos programas governamentais, com base na legislação vigente e planos de assistência social aprovados pelos Conselhos.

Demandar a criação de instrumentos legais de controle para monitoramento e avaliação dos Conselhos. Realizar encontros regionalizados de monitoramento e avaliação com os Conselheiros Municipais, e encontros temáticos específicos a fim de estudar estratégias e mecanismos que garantam articulação dos conselhos no que se refere ao acompanhamento/monitoramento das propostas aprovadas nas Conferências de Assistência Social.

No que concerne os componentes programáticos da política de Assistência Social:

I. Avançar no estabelecimento de parâmetros, padrões mínimos de qualidade;

II. Criar indicadores sociais, técnicos e financeiros, que permitam monitorar e avaliar os programas/projetos/serviços continuados/benefícios implementados no âmbito da Assistência Social nas três esferas de governo.

Proposituras mais específicas exigem o monitoramento e avaliação com base no mapa de exclusão social, pela criação de formas mais simples e eficientes de acompanhamento:

I. Da prestação de contas dos fundos municipais de assistência social e,

II. Da elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e do Plano Plurianual – PPA, com destaque do item Assistência Social e da posterior alocação e aprovação no Legislativo.

Numa perspectiva instrumental, demanda-se a elaboração de relatórios estatísticos com os resultados das ações, com vistas a aquilatar sua eficiência e eficácia, bem como a organização de um banco de dados, em nível municipal e regional, que sirva como fonte de informações para a população, contendo os processos de trabalho em cada segmento e seus resultados.

3. Das Competências e do Funcionamento dos Conselhos

Assegurar através dos órgãos gestores das três instâncias de governo, infra-estrutura necessária para o funcionamento e efetivação das competências deliberativas, fiscalizadoras e de controle das ações, executadas tanto pelo poder público como pela sociedade civil, dos Conselhos de Assistência Social. Assegurar além da capacidade institucional dos conselhos, o estabelecimento de rotinas que permitam aos mesmos, tempo suficiente para apreciar projetos e demandas, bem como a viabilidade dos programas originalmente concebidos pelo executivo.

Garantir que os conselhos avaliem o processo de implementação das deliberações das Conferências de Assistência Social, e que obtenham um papel mais destacado e presente na elaboração dos Planos Municipais, inclusive o Plano Plurianual – PPA, com destaque do item da Assistência Social.

VII. Moções Aprovadas pela Plenária da IV Conferência Estadual de Assistência Social

1. Moção de proposição: Todos nós, trabalhadores da área de Assistência Social, propomos, a partir da ausência de uma política de valorização Nacional, Estadual e Municipal, a criação de Leis e regulamentações que implementem a redução de carga horária, adicional por complexidade de ação ou penosidade, auxílio-distância, apoio psicoterápico, abrangendo os trabalhadores tanto do poder público como os das Organizações Não-Governamentais (ONGs) da Rede Executora, em todos os níveis de governo, bem como piso salarial.

2. Considerando a existência de Conselhos de Assistência Social, órgãos paritários e deliberativos de âmbito municipal, estadual e federal; considerando que os Conselhos detém a competência de convocar as Conferências de Assistência Social; Propõe que se garanta a manutenção das Conferências Municipais, Estaduais e Federal. Quando houver um conjunto de municípios que, pela sua dimensão, justifique a mobilização regional, os Conselhos Estaduais promoverão a devida articulação, sem a criação de Conferências específicas de âmbito regional.

3. Proposta de elaboração e encaminhamento de projeto de Emenda Constitucional pelo Executivo Federal, visando a destinação de 5% (cinco por cento) dos recursos da União, Estados e Municípios para os Fundos de Assistência Social.

São Paulo, 19 de novembro de 2003.

Clodoaldo de L. Leite

Presidente Interino
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